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Contrato nº 014/2023 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA, VISANDO A INSTALAÇÃO DE 

NOVA VERSÃO DO SISTEMA REGIN COM 

GARANTIA DAS LICENÇAS JÁ EM USO PELA 

JUCERJA, POR 12 (DOZE) MESES QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A JUNTA COMERCIAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – JUCERJA E A 

PROSOLUTION CONSULTORIA E SISTEMAS 

INFORMÁTICOS LTDA. 

 
 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, 

autarquia estadual instituída pela Lei nº 1.289 de 12.04.88, com sede na Avenida 

Rio Branco nº 10, Centro, Rio de Janeiro-RJ, com CNPJ/MF sob o nº 

09.280.442/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE, representada 

neste ato por seu Superintendente de Administração e Finanças da 

JUCERJA, Lincoln Nunes Murcia, identidade funcional nº 2145804-9, conforme 

delegação de competência designada na Portaria JUCERJA Nº 1880, de 02 de julho 

de 2021 e a empresa PROSOLUTION CONSULTORIA E SISTEMAS 

INFORMÁTICOS LTDA, situada na Avenida das Américas, n.º 700 – Loja306 

C/E – Bloco 08, CEP 22.640-100 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.273.558/0001-

90, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu 

Administrador Edson Duplaa Simão, resolvem  celebrar o presente CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, VISANDO A 

INSTALAÇÃO DE NOVA VERSÃO DO SISTEMA REGIN COM 

GARANTIA DAS LICENÇAS JÁ EM USO PELA JUCERJA, com fundamento 

no processo administrativo SEI-220011/002844/2023, que se regerá pelas normas 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, Lei Estadual nº 287, de 04 de 

dezembro de 1.979 e Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de 

fevereiro de 2010, do termo de referência, aplicando-se a este contrato suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de TIC (Tecnologia 

da Informação e Comunicação), contemplando a instalação de novas versões do 

Sistema REGIN com extensão de Garantia das Licenças de Usos já adquiridas 

anteriormente pela JUCERJA, abrangidas também as Manutenções Corretivas, 

Treinamentos de Reciclagem e Suporte Técnico, para os Órgãos Integrantes da Rede 

Nacional para Simplificação do Registro e da Legislação de Empresas e Negócios – 

REDESIM, dos quais são membros integrantes: JUCERJA, Receita Federal, SEFAZ, 

CBMRJ – Corpo de Bombeiros, INEA, VISA-RJ, todas as Prefeituras do Estado, 

Ministério Público do Estado (Área Ambiental) e SEFAZ/SEPLAG (logística e 

Compras Públicas que se estenderá para todos os Municípios), bem como demais 

órgãos interessados a participar, no futuro, da integração da REDESIM.     

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de 

empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

29/10/2023 desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no 

D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso 

posterior à data convencionada nesta cláusula.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o 

limite previsto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da 

CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

neste contrato; 
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b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas e, ainda, com estrita observância, da Proposta de Preços e da legislação 

vigente; 

b) prestar o serviço na Sede da CONTRATADA; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de 

materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, 

que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e 

disciplinar da autuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do 

contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e 

qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 



 

 

 

 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA 

 
Página 4 de 32 

 

j) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

l) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 

adimplemento, na forma da Cláusula Oitava;  

m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 

prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros; 

n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo 

art. 93, da Lei Federal n.º 8.213/91; 

o) na forma da Lei Estadual n.º 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) 

a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:  

I- até 200 empregados ......................................... 2%; 

II- de 201 a 500 ................................................... 3% 

III- de 501 a 1.000 ............................................... 4%  

IV- de 1.001 em diante ........................................ 5% 

p) manter o programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei 

Estadual n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, 

consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva 

de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e 

sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração 

Pública. 

q) Cumprir o determinado no Código de Ética da JUCERJA, nos termos disciplinados 

pela Portaria JUCERJA nº 1706, de 30 de agosto de 2019. 

r) Cabe ainda à CONTRATADA cumprir todas as exigências estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 

Natureza da Despesa: 3390.40.24 

Fonte de Recurso: 230 

Programa de Trabalho: 4.765  

Nota de Empenho: 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início 

de cada exercício.  

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

 

Dá-se a este contrato o valor total estimado de até R$ 1.741.212,00 (um milhão, 

setecentos e quarenta e um mil e duzentos e doze reais). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 

execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e 

fiscalizada por comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros 

do CONTRATANTE, especialmente designados pelo Presidente da JUCERJA, 

conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 
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1. provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela 

Comissão de Fiscalização mencionada no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas após a entrega do serviço; 

2. definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere 

o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e 

vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob 

pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências 

relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o 

fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar 

todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados 

pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 

necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto 

do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime 

de manter fiscalização própria. 

 PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá 

à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando 

a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o 

inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
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A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 

reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 

da execução por órgão da Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o 

CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RPB) e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 

alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação 

de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste 

contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de 

notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a 

apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 

advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no 

prazo assinalado. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o 

contrato será rescindido. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total estimado de até R$ 

1.741.212,00 (um milhão, setecentos e quarenta e um mil e duzentos e doze reais), em 

12 (doze) parcelas, mensais e sucessivas, cujo valor será apurado a cada quatro meses, 

na forma do parágrafo primeiro, de acordo com o quantitativo de licenças efetivamente 

implementadas e em uso pelos Entes e Órgãos integrantes do REDESIM, conforme 

valores unitários abaixo especificados, diretamente na conta corrente nº 62082-3, 

agência 2051-6,  da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo 

Estado. 

 

- Módulo de Licença Central – JUCERJA – valor mensal de R$ 24.819,00 (vinte e 

quatro mil e oitocentos e dezenove reais); 

- Módulo de Licença por Instituição SEFAZ – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove mil 

e novecentos e vinte e sete reais); 

- Módulo de Licença por Instituição CBMERJ – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove 

mil e novecentos e vinte e sete reais); 

 - Módulo de Licença por Instituição VISA-RJ – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove 

mil e novecentos e vinte e sete reais); 

  - Módulo de Licença por Instituição INEA – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove mil 

e novecentos e vinte e sete reais); 

- Módulo de Licença por Instituição Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – 

Área Ambiental – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove mil e novecentos e vinte e sete 

reais); 
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- Módulo de Licença por Instituição SEPLAG-SEFAZ-RJ- Logística e Compras 

Públicas – valor mensal de R$ 9.927,00 (nove mil e novecentos e vinte e sete reais); 

  

- Módulo de Licença por Instituição Municípios do Estado do Rio de Janeiro – valor 

mensal de R$ 60.720,00 (sessenta mil e setecentos e vinte reais). 

 

Total mensal: R$ 145.101,00 (cento e quarenta e cinco mil e cento e um reais). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A cada quatro meses, será revista pela 

Superintendência de Informática – SIF com os fiscais do contrato o acréscimo / 

redução de órgãos e prefeituras participantes, conforme anexo I do presente 

instrumento, ajustando-se a partir da revisão, o valor mensal a ser pago, sem quaisquer 

retroatividades para nenhuma das partes. 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em 

razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 

eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 

exclusivamente pela CONTRATADA.  

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento somente será autorizado após a 

declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 

90, § 3º, da Lei n.º 287/79. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para 

pagamento à JUCERJA, sito à Avenida Rio Branco, n.º 10 – 10º andar – Centro – Rio 

de Janeiro, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, 
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bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo 

da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos terceiro 

e quarto, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

 

PARÁGRAFO OITAVO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, 

desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a 

incidência de atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, 

calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital 

serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

 

PARÁGRAFO NONO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da 

apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor 

contratual pelo INPC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou 

dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o 

art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – As partes convencionam que o prazo decadencial para o 

Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado 

na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da 

publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo 

direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal 

Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS n.º 42/2009, com a redação conferida 

pelo Protocolo ICMS n.º 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n.º 

85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do § 1º, do art. 2º, da 

Resolução SEFAZ n.º 971/2016. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na forma da Lei Estadual n.º 7.258, de 

2016, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea 

“p”, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a 

irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação 

de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes 

eventos:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com 

o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 
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de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato. 

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 

 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da 

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 

 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada 

no contrato. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – O contratante poderá reter a garantia prestada, pelo prazo 

de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a 

mediante a comprovação pela Contratada, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos 

empregados em outra atividade da Contratada. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 

força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 

8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, 

pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas 
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e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o 

direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos 

a partir da publicação em Diário Oficial. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das 

demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos 

devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) 

cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 

dos serviços não executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for 

superior ao da multa.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES  

 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes 

sanções: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio 

de Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

b) multas previstas em edital e no contrato. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no 

caput são assim consideradas: 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique 

o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo 

assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que 

atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de 

seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da 

desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não 

esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que 

evidencie a impossibilidade de seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de 

obrigação assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com 

a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, 

apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda 

ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou 

contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de 

acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  
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c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de 

acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à 

Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os 

critérios estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser 

considerados para a sua fixação.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva 

do contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo 

transcrita:  

 

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do 

Decreto Estadual nº 3.149/80. 

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do 

Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de 

Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra 

vinculada. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada 

quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos 

PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 

10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput 

e na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;  

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver 

sido inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou 

do empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

 

PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no 

caso de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou 

previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS 

QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.  

 

PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará 

pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por 

cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, 

da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código 

Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo 

CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b 

do caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO 

PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores 

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a 

possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será 

antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os 

dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, 

assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se 

for o caso. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório 

e a defesa prévia. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o 

prazo e o local para a apresentação da defesa.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas 

alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo 

de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a 

aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a 

devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos 

jurídicos.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da 

Lei n° 8.666/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei 

n° 8.666/93); 

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão 

registradas pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do 

SIGA. 

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item 

acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o 
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extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades 

citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo 

a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e 

entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, 

que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha 

em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão 

cobrados judicialmente. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou 

comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita 

ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% 

(vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário 

Oficial do Estado do Rio de Janeiro.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos 

e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos na legislação específica.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente 

motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta 

convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas na 

legislação vigente, nos seguintes casos: 

 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e 

VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 

 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a 

interrupção unilateral do serviço. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do 

Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo 

determinado por este. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir 

qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

Rio de Janeiro, em 17 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

LINCOLN NUNES MURCIA 

SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ID-2145804-9 
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ANEXO I 

PORTARIA JUCERJA Nº 1706, DE 30 DE AGOSTO DE 2019. 

INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA DA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO – JUCERJA. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

JUCERJA, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 23, inciso I, c/c o previsto 

no artigo 8º, inciso IV, ambos da Lei Federal nº 8.934 de 18 de novembro de 1994 e, 

CONSIDERANDO: 

- a portaria JUCERJA nº 1.693, de 16 de julho de 2019; que instituiu o Programa de 

Governança e Compliance da JUCERJA, que tem como um dos seus princípios norteadores 

a integridade na administração pública como forma de atingir a excelência dos serviços 

prestados à sociedade; 

- a portaria JUCERJA nº 1664, de 16 de julho de 2019; que constituiu comissão para a 

criação do código de ética JUCERJA; 

- o Decreto nº 46.745 de 22 de agosto de 2019, que institui o Programa de integridade 

pública no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do estado do Rio de 

Janeiro, e dá outras providências; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir o código de ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – 

JUCERJA. 

  

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 2º - O Código de Ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, 

doravante Código, tem a finalidade de assegurar a observância dos princípios 

constitucionais, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

transparência e eficiência, de maneira que seja um instrumento de fomento da cultura da 

integridade e do comportamento ético em todos os níveis organizacionais da JUCERJA. 

  

§ 1º - Para todos os efeitos, são submetidos a este Código os 

servidores/participantes/colaboradores, o que envolve o Presidente, o Vice-Presidente, os 

membros dos órgãos colegiados, os servidores públicos civis integrantes do quadro 

funcional da autarquia, os ocupantes de cargos em comissão, os servidores requisitados ou 

cedidos de outros órgãos públicos à JUCERJA. 
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§ 2º - Da mesma forma, estão sujeitos a este Código, no que couber, os estagiários, os 

bolsistas, os terceirizados, os profissionais das empresas prestadoras de serviços, bem como 

aqueles funcionários integrantes dos quadros de órgãos ou entidades pública ou privada, 

que por força de Lei, contrato, convênio ou qualquer outro ato jurídico, executem atividades 

de maneira temporária ou excepcional em nome da ou para a JUCERJA. 

  

 Art. 3º - A conduta ética dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA reger-

se-á, especialmente, pelos seguintes princípios: 

  

I – assiduidade; 

II – pontualidade; 

III – urbanidade; 

IV – discrição; 

V – boa conduta; 

VI – lealdade e respeito às instituições; 

VII – observância das normas legais e regulamentares; 

VIII – respeito à hierarquia administrativa; 

IX – sigilo sobre informação privilegiada de que tenha conhecimento em razão do cargo 

ou função. 

  

 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES 

  

Art. 4º - São deveres dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - desempenhar rigorosamente as atribuições do cargo, função ou emprego que esteja 

exercendo; 

  

II - empenhar-se pela rápida solução dos casos que lhe forem apresentados, buscando 

sempre a que melhor atenda ao interesse público e ao bem comum; 

  

III - tratar com urbanidade os usuários dos serviços, procurando aperfeiçoar o processo de 

comunicação e contato com o público; 

  

IV - ter consciência de que seu trabalho é regido por valores morais e princípios éticos que 

se devem concretizar em sua adequada execução; 

  

V - ser assíduo, cortês, ter urbanidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

de todos os usuários dos serviços públicos, sem preconceito ou distinção de raça, sexo, 

nacionalidade, cor, religião, orientação política e posição social; 
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VI - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função e manter 

procedimento compatível com a dignidade do serviço público; 

  

VII - observar as condições diferenciais previstas para pessoas idosas ou portadoras de 

necessidades especiais; 

  

VIII - respeitar a hierarquia funcional, sem, todavia, deixar de representar, 

fundamentadamente, contra qualquer prática indevida, ou denunciar procedimentos 

contrários às normas gerais de conduta previstas em lei ou neste Código; 

  

IX - comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer fato ou ato funcional 

contrário ao interesse público; 

  

X - observar as normas de serviço relativas às suas funções, procurando contribuir para o 

aperfeiçoamento dos métodos de trabalho a fim de assegurar a agilidade e eficiência das 

decisões; 

  

XI - participar dos estudos, reuniões ou seminários destinados ao aprimoramento de seus 

serviços; 

  

XII - facilitar as atividades de fiscalização e controle regularmente exercidas, prestando 

imediatamente todas as informações solicitadas; 

  

XIII - exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais, com a consciência de que 

não são atributos pessoais, mas destinam-se exclusivamente a assegurar a eficiência das 

determinações ditadas pelo interesse público ou com este, relacionadas. 

  

SEÇÃO II 

DAS VEDAÇÕES 

  

Art. 5º - É vedado aos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - usar do cargo, emprego ou função para obter ou permitir que alguém obtenha qualquer 

tipo de favorecimento; 

  

II - usar de informações privilegiadas recebidas no âmbito de seu trabalho em benefício 

próprio ou de terceiros; 

  

III - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou aceitar vantagem de qualquer espécie, para si 

ou para outrem, como condição para a prática de ato funcional, ou como prêmio por havê-

lo efetivado ou influenciado outro servidor a praticá-lo; 

  

IV - ser conivente com erro ou conduta infringente deste Código ou do Código de Ética de 

sua profissão; 
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V - denegrir deliberadamente a reputação de outro servidor ou de pessoas que dele 

dependam; 

  

VI - impedir, procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer pessoa, 

causando dano moral ou material; 

  

VII - alterar ou deturpar, por qualquer motivo, o teor de documento que tenha de redigir ou 

analisar, ou de processo que tenha de informar ou instruir; 

  

VIII - retirar do local de trabalho, sem autorização, qualquer documento, livro ou bem 

considerado como de patrimônio público; 

  

IX - afastar servidor público de suas tarefas para o atendimento de interesses particulares 

próprios ou de terceiros; 

  

X - iludir ou tentar enganar, por qualquer motivo, pessoa que necessite de atendimento em 

serviços públicos; 

  

XI - deixar, deliberadamente, de utilizar os avanços técnicos e científicos pertinentes às 

suas funções e que esteja obrigado a implementar; 

  

XII - comparecer ao serviço embriagado ou assim apresentar-se habitualmente; 

  

XIII – receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte privada em desacordo com 

a lei, nem receber transporte, hospedagem ou quaisquer favores de particulares de forma a 

permitir situação que possa gerar dúvida sobre a sua probidade ou honorabilidade; 

  

XIV – aceitar presentes, salvo de autoridades estrangeiras nos casos protocolares; 

  

a – Não se consideram presentes para fins deste inciso os brindes que; 

  

1 - não tenham valor comercial; 

  

2 - distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, 

divulgação habitual ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, não 

ultrapassem o valor unitário de R$ 100,00 (cem reais); ou 

  

3 – os que, por qualquer razão, não possam ser recusados ou devolvidos sem ônus para o 

agente público, serão incorporados ao patrimônio da JUCERJA ou destinados a entidade 

de caráter cultural ou filantrópico. 

  

XV – prestar informações sobre matéria que; 

  

a – não seja da sua competência específica; ou 

  



 

 

 

 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA 

 
Página 27 de 32 

 

b – constitua privilégio para quem solicita ou que se refira a interesse de terceiro. 

  

  

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO DE ÉTICA SETORIAL DA JUCERJA 

  

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

  

Art. 6º - A Comissão de Ética Setorial da JUCERJA será composta por três membros 

titulares e por seus respectivos suplentes, todos servidores de cargo efetivo em exercício 

na autarquia, que não tenham condenação em processo ético ou administrativo disciplinar, 

em ação de improbidade ou em processo penal por crime contra a Administração Pública, 

sendo formada no mínimo por dois terços de seus membros dentre os servidores do quadro 

de pessoal efetivo da JUCERJA. 

  

§1º - Dois terços dos membros da Comissão de Ética deverão ser escolhidos em eleição 

dentre os servidores em efetivo exercício na JUCERJA, podendo o Presidente delegar a 

eleição para a formação da lista à associação de representação profissional dos servidores. 

  

§ 2º - Os integrantes da Comissão de Ética serão nomeados pelo Presidente e terão mandato 

de três anos, permitida uma única recondução. 

  

Art. 7º - Caberá à Comissão de Ética da JUCERJA definir quais dispositivos do presente 

Código serão aplicáveis aos estagiários, bolsistas, terceirizados, prestadores de serviços e 

todos aqueles que executem atividades em nome da ou para a JUCERJA. 

  

 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

  

Art. 8º - São atribuições da Comissão de Ética da JUCERJA: 

  

I - atuar como instância consultiva, em matéria de ética pública, de dirigentes e servidores 

no âmbito da JUCERJA;  

  

II - aplicar o Código, devendo: 

  

a) submeter à Comissão de Ética Pública Estadual propostas para o aperfeiçoamento da 

legislação pertinente; 

  

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e deliberar sobre casos 

omissos; 

  

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com as normas éticas 

pertinentes; 
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d) acompanhar, avaliar e recomendar, no setor em que atue, o desenvolvimento de ações 

de disseminação, capacitação e treinamento sobre a conduta ética; 

  

 

e) sugerir à autoridade competente a aplicação de sanção prevista neste Código. 

  

  

Art. 9º - Os trabalhos da Comissão de Ética devem ser desenvolvidos com celeridade e 

observância dos seguintes princípios: 

  

I - proteção à honra e à imagem da pessoa visada pela investigação; 

  

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser mantida sob reserva, se este assim 

o desejar; 

  

III - independência e imparcialidade dos seus membros na apuração dos fatos. 

  

 

SEÇÃO III 

DO FUNCIONAMENTO 

  

Art. 10 - Qualquer cidadão, pessoa jurídica de direito privado, associação ou entidade de 

classe poderá provocar a atuação da Comissão de Ética, visando à apuração de infração 

ética atribuída a agente público ou a algum setor da JUCERJA. 

  

Art. 11 - Ressalvadas as competências dispostas no Decreto nº 43.057, de 04 de julho de 

2011, e no Decreto 43.582, de 11 de maio de 2012, o procedimento de apuração de ato 

contrário ao presente Código observará as seguintes normas: 

  

I - a instauração do procedimento, de ofício ou mediante denúncia fundamentada 

dependerá de decisão colegiada, sendo possível o arquivamento liminar quando não se 

apresentarem indícios mínimos de seu cabimento; 

  

II - admitida a instauração do procedimento promover-se-á a notificação do investigado, 

mediante Aviso de Recebimento, assegurando-se-lhe o direito de ter vista dos autos no 

recinto da Comissão; 

  

III - o investigado terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação, 

para se manifestar por escrito e indicar as provas que pretenda produzir; 

  

IV - a Comissão deliberará sobre a realização das provas pertinentes, podendo determinar 

diligências, requisitar documentos e solicitar pareceres; 

  

V - juntados novos documentos após a resposta inicial o investigado será notificado para 

nova manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; 



 

 

 

 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA 

 
Página 29 de 32 

 

  

VI – encerrada a instrução a Comissão decidirá fundamentadamente; 

  

 

 

 

VII - ao concluir pela configuração de falta ética, a Comissão, considerando a gravidade 

da conduta e os limites de sua competência, poderá adotar alternada ou conjuntamente, as 

seguintes providências: 

  

a) aplicação de pena de censura ética; 

  

b) recomendação de abertura de inquérito administrativo; 

  

c) proposta de exoneração do cargo ou função; 

  

d) devolução do servidor ao órgão ou empresa de origem. 

  

VIII - configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos penais ou civis, infração 

disciplinar ou improbidade administrativa a Comissão de Ética, além das medidas que lhe 

cabe aplicar, determinará o encaminhamento de cópia dos autos à autoridade competente 

para a respectiva apuração; 

  

IX - O procedimento previsto neste artigo terá a chancela de “reservado” até decisão final, 

e serão sigilosos todos os atos instrutórios, podendo Comissão deliberar sobre a 

permanência dessas restrições e determinar medidas para garanti-las. 

  

Art. 12 – as decisões da Comissão de Ética serão tomadas por voto da maioria de seus 

membros. 

  

Art. 13 - A Comissão de Ética não poderá escusar-se de decidir com fundamento em 

omissão de normas, podendo supri-la pela aplicação dos princípios gerais de direito e os da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

Art. 14 - As decisões da Comissão de Ética serão resumidas em ementas, publicadas sem 

qualquer dado que possa identificar pessoas submetidas a investigação. 

  

  

Art. 15 - Os órgãos que compõem a organização administrativa da JUCERJA darão 

tratamento prioritário às solicitações de documentos necessários à instrução de 

procedimentos instaurados pela Comissão de Ética. 

  

Parágrafo único - As autoridades competentes não poderão alegar sigilo para deixar de 

prestar informações solicitadas pela Comissão de Ética. 
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SEÇÃO IV 

DO IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO E AUSÊNCIA 

  

Art. 16 – Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou agente que tenha amizade íntima 

ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, 

companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 

  

Art. 17 - Fica impedido de atuar em processo administrativo o integrante da Comissão de 

Ética que: 

 

  

I. tenha interesse direto ou indireto na matéria ou na solução do processo; 

  

II. seja cônjuge, companheiro, parente ou afim até o terceiro grau de qualquer dos 

interessados; 

  

III. tenha dele participado ou dele venha a participar como perito, testemunha ou 

representante ou se tais situações ocorrerem quanto ao seu respectivo cônjuge, 

companheiro, parentes e afins até o terceiro grau; 

  

IV. esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com o seu 

respectivo cônjuge, companheiro, parentes e afins até o terceiro grau. 

  

Art. 18- O integrante da Comissão de Ética que incorrer em impedimento tem o dever de 

comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 

  

Parágrafo único. A omissão no dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, 

para efeitos disciplinares. 

  

Art. 19 - Os suplentes serão convocados para integrar a Comissão de Ética nos casos de 

ausência, impedimento ou suspeição de quaisquer dos membros titulares. 

  

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 20 – Observadas as orientações do sistema jurídico estadual, constará dos editais de 

licitação, contratos administrativos, convênios ou de quaisquer outros atos 

  

jurídicos celebrados com pessoas públicas ou privadas que executem atividades de maneira 

permanente, temporária ou excepcional para a JUCERJA, cláusula por meio da qual os seus 
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representantes legais e os seus profissionais assumam a obrigação de respeitar o disposto 

neste Código de Ética. 

  

 

 

 

Art. 21 - Aplicam-se subsidiariamente a este Código de Ética as normas do Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo do Estado do Rio de 

Janeiro e o Código de Conduta da Alta Administração Estadual. 

  

Art. 22 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2019. 

  

  

Vitor Hugo Feitosa Gonçalves  

Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

ID 5036362-0 
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ANEXO II  

  
DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO CÓDIGO DE ÉTICA 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
  

Local e data 
À 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
a/c Sr. 
Presidente 
Contrato nº 014/2023 
  
(Entidade) ___ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no 

CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por 

_____________, DECLARA, adesão ao Código de Ética da Junta Comercial do Estado do 

Rio de Janeiro, nos termos da disciplina conferida pela Portaria JUCERJA nº 1706 de 30 de 

agosto de 2019. 
  
______________________________ 
ENTIDADE 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)) 
  

  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ 

CNPJ) 
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43.052.497/0001-02 e a Fundação Centro Estadual de Estatísticas,
Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro -
CEPERJ, inscrita no CNPJ sob o nº 29.470.333/0001-66.
O B J E TO : O termo de Cooperação Técnica tem por objeto promover a
cooperação reciproca entre as partes, visando o desenvolvimento de
atividades conjuntas, o intercâmbio de dados, informações, tecnologias
e conhecimento técnico, de modo a fortalecer os instrumentos de pla-
nejamento estadual.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Termo de Cooperação Técnica
será de 03 (três) anos, contados a partir da data de publicação do
seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
DATA DA ASSINATURA: 11 de outubro de 2023.
FUNDAMENTO DO ATO: Se regerá pela Lei nº 8.666, de 21.06.1993,
em especial o seu art. 116 e pelas demais disposições legais apli-
cáveis.
PROCESSO Nº SEI-330032/003688/2023.

Id: 2517704

Secretaria de Estado de Fazenda

SECRETRIA DE ESTADO DE FAZENDA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 025/2022 - Termo
Aditivo nº 025/2023.
PA R T E S: Estado do Rio de Janeiro, pela Secretaria de Estado de Fa-
zenda - SEFAZ e a empresa REDENTOR - LIMPEZA, CONSERVA-
ÇÃO E SERVIÇOS EIRELI-ME.
OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
025/2022 é relativo à prestação de serviços de limpeza, higienização
e conservação, com fornecimento de materiais de higiene e de con-
sumo, e de equipamentos necessários a prestação dos serviços, para
atender às necessidades da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio
de Janeiro - LOTE I, na formado Termo de Referência e do instru-
mento convocatório, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/93 e na Cláusula Segunda, Parágrafo Único do Contrato, sem
renúncia de reajuste, com fundamento no Art. 55 inciso III, da Lei nº
8.666, de 1993, e na Cláusula nona, parágrafo Décimo terceiro do
Contrato.
A alteração quantitativa do Contrato nº 25/2022, relativa à alteração
da carga horária dos serviços prestados nos postos de Macaé e Cabo
Frio, de 6 (seis) horas para 8 (oito) horas diárias, com fundamento no
inciso I, alínea b do art. 65, c/c o art. 58, inciso I, da Lei nº 8.666/93,
para melhor adequação às finalidades de interesse público.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir de 17/10/2023.
VA L O R : R$ 304.915,32 (trezentos e quatro mil, novecentos e quinze
reais e trinta e dois centavos).
NATUREZA DAS DESPESAS: 3390.37.12.FONTE DE RECURSO:
100.PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.0002.2016.NOTA DE EM-
PENHO: 2023NE00546.
FUNDAMENTO : Com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666, de 1993.
PROCESSO Nº SEI-040177/000125/2022.

Id: 2517671

SECRETRIA DE FAZENDA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 026/2022 - Termo
Aditivo nº 026/2023.
PA R T E S: Estado do Rio de Janeiro, pela Secretaria de Estado de Fa-
zenda - SEFAZ e a empresa REDENTOR - LIMPEZA, CONSERVA-
ÇÃO E SERVIÇOS EIRELI ME.
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do
prazo de vigência do Contrato nº 026/2022, com fundamento no art.
57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Segunda, Parágrafo
Primeiro do Contrato, sem renúncia de reajuste, com fundamento no
art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, e na Cláusula Nona, pa-
rágrafos oitavo e décimo terceiro do contrato.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir de 17/10/2023.
VA L O R : R$ 347.907,24 (trezentos e quarenta e sete mil, novecentos
e sete reais e vinte e quatro centavos).
NATUREZA DAS DESPESAS: 3390.37.12.FONTE DE RECURSO:
100.PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.0002.2016.NOTA DE EM-
PENHO: 2023NE0052.
FUNDAMEN TO : com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666,
de 1993.
PROCESSO Nº SEI-040177/000125/2022.

Id: 2517672

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 023/2021.
PARTES: O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo FUNDO ESPECIAL
DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA e a EMPRESA EXTREME DIGITAL CONSULTORIA E
REPRESENTAÇÕES (CNPJ nº 14.139.773/0001-68).
O B J E TO : Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 023/2021,
relativo à prestação de serviços e produtos em tecnologia RED HAT,
a saber, licenciamento de uso de softwares, a contar de 26/11/2023.
VALOR DO ADITIVO: R$ 4.774.652,06 (quatro milhões, setecentos e

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDÊNCIA DE AT ENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AUDITORIA FISCAL REGIONAL MÉDIO VALE DO PARAÍBA

- AFR 63.01

E D I TA L

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AFR 63.01 - VOLTA REDONDA, no
uso de suas atribuições legais, vem cientificar o sujeito passivo abaixo
citado da lavratura do Auto de Infração de ITD nº 00.936433-2 para
exigir o recolhimento do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e
Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITD), e de penalidade legal,
em razão da transmissão dos bens inventariados no processo judicial
n.º 0029135- 34.2012.8.19.0066. Após 15 dias da publicação do pre-
sente edital inicia-se o prazo de 30 dias para o autuado para apre-
sentar impugnação ou solicitar a emissão de DARJ para recolhimento
dos valores exigidos, na sede da AFR 63.01. O sujeito passivo pode
ter acesso ao processo administrativo via SEI após cadastro de usuá-
rio externo em www.fazenda.rj.gov.br/sei/usuarioexterno e solicitação
de concessão de acesso a ser apresentada na sede da AFR 63.01
localizada na Avenida Amaral Peixoto, nº 287 - Centro - Volta Redon-
da - CEP 27253-222. Processo n° SEI-040235/000506/2023.

Processo (ação fiscal) n° SEI-140010/000715/2022.
Processo (auto de infração) n° SEI-040235/000506/2023.
Inventariada: SEBASTIANA ROSA DA SILVA PINTO.
Autuado: GERALDO DE ASSIS PINTO
CPF: 233.728.427-15.
Endereço: RUA NESTÓRIO, 465, BELO HORIZONTE, VOLTA RE-
DONDA/RJ.
CEP: 27.180-000.

Id: 2517660

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 014/2023.
PARTES: Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA e
Prosolution Consultoria e Sistemas Informáticos Ltda.
OBJETO: Prestação de serviços de TIC (Tecnologia da Informação e
Comunicação), contemplando a instalação de novas versões do Sis-
tema REGIN com extensão de Garantia das Licenças de Usos já ad-
quiridas anteriormente pela JUCERJA, abrangidas também as Manu-
tenções Corretivas, Treinamentos de Reciclagem e Suporte Técnico,
para os Órgãos Integrantes da Rede Nacional para Simplificação do
Registro e da Legislação de Empresas e Negócios - REDESIM, dos
quais são membros integrantes: JUCERJA, Receita Federal, SEFAZ,
CBMRJ - Corpo de Bombeiros, INEA, VISA-RJ, todas as Prefeituras
do Estado, Ministério Público do Estado (Área Ambiental) e SE-
FAZ/SEPLAG (logística e Compras Públicas que se estenderá para to-
dos os Municípios), bem como demais órgãos interessados a partici-
par, no futuro, da integração da REDESIM.
VALOR: Valor total estimado de até R$ 1.741.212,00 (um milhão, se-
tecentos e quarenta e um mil e duzentos e doze reais).
DATA DA ASSINATURA: 17 de outubro de 2023.
VIGÊNCIA: 29/10/2023 a 28/10/2024.
FISCALIZAÇÃO: Cláudia Maria Narcizo, ID. Funcional nº 4325970-7
(gestora), Aline Soares Peixoto, ID. Funcional nº 4345873-4 e Daniel
Leite de Mendonça Lima, ID. Funcional nº 4335878-0.
FUNDAMENTO DO ATO: Art. 25, caput da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 2 8 4 4 / 2 0 2 3 .

Id: 2517963

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato Nº 685/2023
PA R T E S : Secretaria de Estado de Polícia Militar e empresa TRANS-
MEC DIESEL COMERCIO DE PECAS E MECANICA LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº CNPJ 40.405.037/0001-14.
O B J E TO : Contrato de prestação de serviços continuados de manuten-
ção preventiva e corretiva em veículos automotores, por demanda,
com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais ou ge-
nuínos.
VA L O R : R$ 1.066.623,19 (um milhão, sessenta e seis mil, seiscentos

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Ordem de Fornecimento de Bens nº 123/2023. PA R -
TES: SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR e a empresa
ITA MED PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA. O B J E TO :
Aquisição de Medicamentos.
GESTOR: CB PM RG 95.775 BRUNO DE ANDRADE MARCHESE.
GESTOR SUBSTITUTO: SD PM RG 106.941 BRUNO PEREIRA DA
S I LVA .
FISCAIS: CB Jonatan Feliciano dos Santos RG 3/000394 ID FUNC.
4355171-8 CB Tuane Freitas Guimarães RG 3/000648 ID FUNC.
5134199-9 CB Rayane Queiroz da Silva RG 3/000638 ID FUNC.
5134189-1.
D ATA DA ASSINATURA: 18/10/2023.
VALOR TO TA L : R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco
reais).
F U N D A M E N TO : O constante do Processo Administrativo nº SEI-
350207/000840/2023.

Id: 2517985

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Sétimo Termo Aditivo ao Contrato nº 341/2018.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Polícia Militar - Polícia Militar do
Estado do Rio de Janeiro e a EMPRESA NEUROFISIOLOGIA CLÍ-
NICA IGUAÇU LTDA. - CNPJ: 30.053.650/0001-42.
O B J E TO : Prorrogação de prazo ao contrato nº 341/2018.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 100.000,00 (cem mil reais) totalizan-
do o contrato no valor R$520.000,00 (quinhentos e vinte mil reais).
DATA DA ASSINATURA: 16/10/2023.
FUNDAMENTO DO ATO: O decidido no Processo Administrativo nº
E-09/106/87/2016. De acordo com o inciso VII do art. 3º do Decreto
nº 46.644/2019, de 18/04/2019, DOERJ de 24/04/2019 - CODERJ.
PROCESSO Nº SEI-350106/001983/2020

Id: 2518045

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 661/23 - DSS.
PA R T E S : SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR e a em-
presa PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA - CNPJ: 58.295.213/0001-
78.
OBJETO: contrato de prestação de serviços de contratação de em-
presa especializada para prestação de serviços de manutenção cor-
retiva (pontual) com fornecimento de peças do intensificador de ima-
gem (arco em C) da marca PHILIPS, modelo ZENITION 50.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
VALOR TOTAL: R$ 87.990,78 (oitenta e sete mil novecentos e no-
venta reais e setenta e oito centavos).
DATA DE ASSINATURA: 17 de outubro de 2023.
GESTOR DO CONTRATO: SGT PM RG: 92.177 Rosemberg Duarte
dos Anjos (DSS/DGS).
GESTOR SUBSTITUTO: Alex Oliveira de Barros (ID. Funcional nº
5075980-9)
FISCAIS DE CONTRATO: MAJ PM MED RG 76.611 Flávio Dos San-
tos Cerqueira (ID. Funcional nº 3228845-0) HCPM; CAP PM MED RG
89.387 Glauco de Lima Rodrigues (ID. Funcional nº 4398408-8)
HCPM; MAJ PM ENF RG 76.919 Vivian Marília da Silva Manhães Ni-
colai (ID. Funcional nº 3229014-4) HPM-NIT e CAP PM MED RG
89.353 Marcelo Erthal Moreira de Azeredo (ID. Funcional nº 4398375-
8) HPM-NIT.
F U N D A M E N TO : O constante do Processo Administrativo nº SEI-
350207/000541/2023.

Id: 2517799

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 173/2023.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Polícia Militar e a Empresa NAR-
DELLI COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP (CNPJ:
19.188.725/0001-83).
O B J E TO : Aquisição de Feno de Tifton, Feno de Alfafa, Sal Mineral e
Semente de Linhaça para atender a demanda do Regimento de Po-
lícia Montada - RPMont da SEPM.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação
em DOERJ.
VA L O R TO TA L : R$ 269.371,00 (duzentos e sessenta e nove mil tre-
zentos e setenta e um reais).
DATA DA ASSINATURA: 18/10/2023.
FUNDAMENTO DO ATO: O decidido no Processo Administrativo nº
SEI-350192/003177/2023, Ata de Registro de Preço nº
0043/2023/510100-01 que regerá pelas normas da lei n° 8.666, de 21
de junho de 1.993 e alterações, pela Lei 10.520, de 17 de julho de
2002, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010 e respectivas alterações do instrumento convocatório.

Id: 2517896

setenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e seis cen-
tavos).
Natureza das Despesas: 3390.40.06.
Fonte de Recursos: 1.500.100.
Programa de Trabalho: 04.126.0435.5787.
Nota de Empenho: 2023NE00356.
DATA DA ASSINATURA: 16/10/2023.
PROCESSO Nº SEI-040227/000056/2021.

Id: 2517587

e vinte e três reais e dezenove centavos).
DATA DA ASSINATURA: 11/10/2023.
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979 e
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010.
PROCESSOS A D M I N I S T R AT I V O S NºS SEI-350192/001415/2020 e
SEI-350515/002682/2023.

Id: 2517807

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços nº 278/2023.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Polícia Militar e a empresa SISPACK MEDICAL LTDA.
O B J E TO : Indicadores biológicos com cessão em regime de comodato de incubadoras para leitura de teste biológico autocontido de leitura rápida.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir desta publicação.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 39.540,00 (trinta e nove mil quinhentos e quarenta reais).
DATA DA ASSINATURA: 13/10/2023.
F U N D A M E N TO : Processo nº SEI-350207/000987/2022 (PE 107/23).

ITEM ID DESCRIÇÃO UN Q U A N T. PREÇO UNITÁ-
RIO

PREÇO TOTAL

1 154941 Indicador biológico, tipo: autocontido, aplicação: esterilização vapor saturado, composição: indicador biológico apresen-
tação pacote pronto uso e ampola composto por uma tira de papel contendo uma população microbiana mínima de
100.00 esporos, geração: terceira, tempo resposta: 01 hora, identificação fluorescência: por método de fluorescência,
certificado: atcc 7953, forma fornecimento: unidade - id:154941 - código do item: 6810.321.0028

un Sepm- 1318 R$ 30,0000 R$ 39.540,00

Informações complementares: o pacote pronto uso deverá conter, um integrador químico tipo 5, com resultado por mu-
dança de limite. Deverá ser fornecido 01 equipamento (incubadora para leitura) para cada unidade de saúde. Marca:
bionova.

Id: 2517380

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

E X T R ATO S DE ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : ATA de Registro de Preços nº 034/2023-DGO.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Polícia Militar e a empresa WJM DENTAL EPP LTDA - CNPJ nº 72.367.600/0001-01.
O B J E TO : Aquisição de insumos odontológicos (ENDODONTIAI).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data desta publicação.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 20.989, 20 (vinte mil novecentos e oitenta e nove reais e vinte centavos).
DATA DA ASSINATURA: 09/10/2023.
F U N D A M E N TO : Processo Administrativo nº SEI-350115/001083/2022 (Pregão Eletrônico nº 052/2023-DGO).

ITEM M AT E R I A L MARCA QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO (R$)

PREÇO GLOBAL
REGISTRADO (R$)

2 FILME RAIO X, TIPO: PERIAPICAL, APLICACAO: INTRAORAL, COMPRIMENTO: 22 MM, TAMANHO: 0, LARGURA: 35
MM. O produto a ser cotado (UN) deverá ser uma caixa com 100 películas de filme infantil. (Código ID: 29217)

TDK 1.216 7, 10 8.633, 60
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